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RESUMO 

 

O presente estudo objetiva propor uma metodologia composta por indicadores de gestão dos 

recursos hídricos capaz de medir a performance de municípios. Para tanto, foi realizada uma 

pesquisa aplicada e exploratória, bibliográfica e qualitativa. A proposta deste estudo mostra-

se como uma ferramenta que pode ser adotada por gestores públicos e demais partes 

interessadas a visualizar um núcleo de alternativas viáveis para a solução de problemas 

relacionados à gestão dos recursos hídricos em municípios, inerentes a fontes de água, 

demandas de água, gestão da água, gestão das cidades em relação à água, impactos sociais, 

econômicos e ambientais e preservação ambiental.  

 

Palavras-chave: Sistema de indicadores. Gestão. Recursos hídricos.  

 

 

ABSTRACT 

 

This study aims to propose a methodology composed of indicators of water management 

capable of measuring the performance of municipalities. For this, an applied and exploratory 

literature and qualitative research was conducted. The purpose of this study is shown as a tool 

that can be adopted by policy makers and other stakeholders to visualize a core of viable 

alternatives for solving problems related to water resources management in municipalities, 

inherent to water sources, water demands, water management, urban management in relation 

to water, social, economic and environmental impacts and environmental preservation.  

 

Keywords: System of indicators. Management. Water resources. 
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1 Introdução 

 

A sociedade atual é dinâmica e cambiante, e para atender as suas necessidades faz uso 

dos recursos naturais de diferentes maneiras, produzindo efeitos sobre o meio ambiente, como 

uma relação do ecossistema à ação do homem no desenvolvimento de suas atividades diárias. 

As consequências do uso de recursos naturais podem ser sentidas a nível local, regional ou 

global, dependendo de sua intensidade e duração (ORTEGA; CARVALHO, 2013).  

Segundo Policarpo e Santos (2008), estamos diante de uma crise socioambiental que 

deveria ser pensada em sua dimensão complexa e sistêmica. Para as autoras, os sistemas 

convencionais de gestão de recursos naturais de uso compartilhado não consideram o 

potencial contido nos diferentes sistemas de autoridade construídos e administrados no nível 

local, nem os diferentes tipos e interesses de atores sociais chaves para a gestão. 

Particularmente, no âmbito da gestão de águas no Brasil, observa-se que o seu 

desenvolvimento deu-se de forma fragmentada e centralizada. De acordo com Abers e Jorge 

(2005), a gestão das águas era fragmentada em função de cada setor (energia elétrica, 

agricultura irrigada, saneamento etc.) realizar seu próprio planejamento, e centralizada pelo 

fato de os governos estaduais e federal definirem a política sem que houvesse a participação 

dos governos municipais, dos usuários da água e da sociedade civil.  

Durante os anos 80, técnicos e especialistas brasileiros discutiram intensamente a 

necessidade de mudar esse cenário, com a criação de um sistema integrado e descentralizado 

de gestão. Debates internacionais e nacionais coincidiam quanto à definição dos princípios 

básicos de um novo modelo: a gestão seria descentralizada para o nível de bacia hidrográfica; 

integraria todas as políticas setoriais envolvidas na gestão da água; envolveria os usuários da 

água e a sociedade civil no processo decisório; e trataria a água como um bem de valor 

econômico, e não mais como uma dádiva inesgotável da natureza (ABERS; JORGE, 2005). 

Conforme Pinheiro e Carvalho (2010), com o incremento populacional e o processo de 

urbanização, a gestão dos recursos hídricos vem se tornando cada vez mais complexa. A 

escassez de água agrava-se não apenas pelo aspecto quantitativo, mas, sobretudo, pela perda 

de sua qualidade. Um recurso escasso, de acesso livre e de múltiplos usos como a água é uma 

fonte natural de conflitos. Desse modo, cada agente tenta estabelecer um modelo peculiar de 

gerenciamento desse recurso, sempre priorizando os seus próprios interesses. 

Corroborando esse entendimento, Tundisi (2006), Lopes e Teixeira (2012) defendem 

que as questões relacionadas à gestão dos recursos hídricos vêm ganhando cada vez mais 
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relevância no cenário nacional e internacional, devido à importância do manejo sustentável da 

água para o bem-estar das populações e para o desenvolvimento dos países. A solução para 

todos esses problemas está centrada no desenvolvimento de sistemas adequados de gestão e 

de procura permanente de inovações tecnológicas, e na adoção de medidas estruturais e não 

estruturais para a gestão integrada e preditiva das águas.  

Em face do exposto e considerando a relevância relacionada à gestão dos recursos hídricos em 

contextos geográficos específicos de municípios, o presente estudo objetiva propor um 

sistema de indicadores para a gestão de recursos hídricos capaz de analisar o desempenho de 

municípios. A ideia básica esteve concentrada em propor e justificar os parâmetros das 

dimensões e os indicadores do modelo relacionados à gestão dos recursos hídricos em termos 

de aspectos sociais, econômicos, ambientais e técnico-operacionais.  

Para isso, o artigo realiza os seguintes passos: na primeira parte apresentam-se alguns 

modelos de mensuração de sustentabilidade baseados na gestão dos recursos hídricos. Na 

terceira parte apresentam-se os procedimentos metodológicos adotados para a construção do 

modelo. Posteriormente é apresentada a estrutura do sistema proposto com os respectivos 

indicadores que foram construídos. Finalmente, apresentam-se as considerações finais 

ponderadas do estudo.  

 

2 Referencial teórico 

 

2.1 Modelos de mensuração de sustentabilidade baseados na gestão de recursos hídricos 

 

De acordo com Marzall e Almeida (2000), durante a década 90 do século XX, 

particularmente em sua segunda metade, desenvolveu-se o interesse na busca de indicadores 

de sustentabilidade por parte de organismos governamentais, não governamentais, institutos 

de pesquisa e universidades em todo o mundo. Muitas conferências já foram organizadas, 

bem como outras iniciativas de pesquisadores ligados a algumas instituições governamentais 

e/ou acadêmicas. 

Esse interesse pela construção de metodologias relacionadas a sistemas de indicadores 

de sustentabilidade tem sido fortemente influenciado pela Comissão de Desenvolvimento 

Sustentável (CDS) das Nações Unidas, bem como pela Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OECD), associado ao contexto global da degradação ambiental 

(CALLADO, 2010).  
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Diversos estudos, metodologias e ferramentas relacionadas ao uso de indicadores 

também foram desenvolvidos no contexto da gestão dos recursos hídricos. A seguir estão 

expostas algumas dessas experiências para mensurar a eficiência dos processos, a alocação da 

água entre os múltiplos usos, as questões relativas a oferta-demanda, a sustentabilidade 

hídrica do sistema, entre outros.  

 

Quadro 1 – Experiências desenvolvidas com o uso de indicadores em contextos de bacias 

hidrográficas/municípios 

Autores 
 

Abordagem 

He, Malcolm, Dahlberg e Fu (2000) Sugeriram uma estrutura para desenvolver e testar um 

conjunto de indicadores hidrológicos e biológicos que 

refletem a condição de uma bacia hidrográfica. 

Demonstraram que o uso de indicadores hidroambientais 

no processo de planejamento de bacias hidrográficas 

requer interações sistemáticas, tais como reuniões, 

pesquisas e discussões com as partes interessadas, ou 

seja, os atores sociais envolvidos.  

Magalhães Júnior, Cordeiro Netto e 

Nascimento (2003)  

O trabalho apresenta a síntese dos resultados de um 

painel Delphi aplicado no país, envolvendo os 

indicadores mais valorizados e as tendências de 

pensamento quanto aos principais meios de ação na 

gestão das águas no país.  

Vieira e Studart (2009) Propuseram um Modelo de Índice de Sustentabilidade 

Hidroambiental (ISHA) para Ambientes Serranos no 

Semiárido do Estado do Ceará do Maciço Baturité, 

evidenciando a posição relativa e a posição absoluta de 

cada município dos seguintes índices: Índice Hídrico (8 

indicadores), Índice Físico (4 relacionados), Índice 

Biótico (4 relacionados) e Índice Antrópico (12 

indicadores).  

Kodikara, Perera e Kularathna (2010) Utilizaram o PROMETHEE para avaliar as regras de 

funcionamento dos sistemas de reservatórios de 

abastecimento de água urbana, considerando três 

critérios hipotéticos: gestores de recursos, usuários da 

água e meio ambiente. Para tanto, analisaram as 

preferências dos entrevistados em relação aos pesos dos 

critérios. Os resultados encontrados no estudo 

mostraram-se adequados para identificar as preferências 

relacionadas aos critérios investigados. 

Silva, Morais e Almeida (2010) Apresentam uma ferramenta de apoio à comissão 

competente para a gestão das bacias hidrográficas do 

Brasil, a fim de promover a descentralização e a 

participação de todos os envolvidos na gestão dos 

recursos hídricos. A ferramenta fornece um ranking de 

alternativas para a recuperação ambiental de bacias 

hidrográficas através do uso do método multicritério 

PROMETHEE II. Para cada tomador de decisão, as 

alternativas foram classificadas e, em seguida, os 

rankings individuais foram combinados em um ranking 

final que continha as preferências de todo o grupo. 
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Mutikanga, Sharma e Vairavamoorthy (2011) Utilizaram o método PROMETHEE II para reduzir 

perdas na distribuição de água na cidade de Kampala, 

Uganda. O estudo se baseia nas preferências dos 

tomadores de decisão e adota critérios de avaliação 

caracterizados por aspectos econômico-financeiros, 

ambiental, de saúde pública, impactos técnicos e sociais. 

Os resultados demonstram como a teoria da decisão 

juntamente com as técnicas de pesquisa operacional pode 

ser aplicada na prática para resolver a complexidade dos 

problemas que envolvem a gestão da água.  

Carvalho, Curi, Carvalho e Curi (2011) Apresentam uma proposta, composta por 51 indicadores, 

com o objetivo de verificar o nível de sustentabilidade 

hidroambiental dos municípios localizados na sub-bacia 

hidrográfica do Alto Curso do Rio Paraíba, PB. 

Roozbahani, Zahraie e Tabesh (2012) Realizaram um estudo de caso no sistema de 

abastecimento de água em Melbourne, para avaliar um 

conjunto de regras de funcionamento em relação a oito 

critérios avaliados. Os resultados encontrados se 

mostraram mais alinhados a realidade local.  

Carvalho e Curi (2013) Estabeleceram uma metodologia baseada no uso da 

análise multicritério capaz de identificar a situação 

hidroambiental de municípios paraibanos, a partir de 51 

indicadores. 

Fonte: Elaboração própria com base na literatura consultada, 2013. 

 

A partir dos modelos destacados no quadro 1, observa-se a necessidade de entender 

melhor a maneira como tais índices ou indicadores foram propostos no intuito de definir 

melhores formas de calcular e analisar o contexto de gestão hídrica, visto ser uma das 

características implícitas existentes quando da elaboração de metodologias ou ferramentas que 

utilizam indicadores com medidas diferenciadas e que necessitam de mecanismos mais 

consistentes de mensuração e síntese. 

Embora os estudos supracitados sejam considerados relevantes e desenvolvidos em 

contextos geográficos específicos, é possível observar que apresentam algumas sugestões de 

pesquisas e limitações, por exemplo: limitações relacionadas à inclusão e escolha de atores 

sociais, de modo a obter as preferências dos decisores com relação aos indicadores (pesos) 

dos cenários e alternativas definidas, uma vez que no contexto da gestão hídrica esse aspecto 

deve ser levado em consideração, possibilitando maior subsídio para análise das várias 

dimensões e indicadores utilizados de uma forma estruturada, generalista e sistêmica.  

Assim, a ausência de uma metodologia estruturada a partir de técnicas de análise 

sistêmica, que envolvam aspectos econômicos, sociais, ambientais e técnico-operacionais 

relacionadas ao contexto da gestão dos recursos hídricos em municípios, pode trazer 

relevantes contribuições para esse cenário.  
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Nesse sentido, entende-se que as metodologias desenvolvidas no contexto da gestão 

dos recursos hídricos apresentam indícios de que, por exemplo, as questões na área ambiental 

são sempre inacabadas e estão sempre necessitando de melhorias. Argumenta-se que uma das 

ideias do estudo em apreço constitui-se minimizar algumas das deficiências encontradas nos 

estudos expostos, principalmente das características implícitas da escolha dos parâmetros e 

critérios de análise que devem ser adotados para escolher índices ou indicadores para avaliar a 

gestão dos recursos hídricos em municípios.  

A seguir, explana-se a estrutura do modelo que foi desenvolvida considerando os 

aspectos a serem discutidos. 

 

3 Procedimentos metodológicos 

 

A pesquisa apresenta a seguinte classificação: quanto à natureza, quanto aos objetivos, 

quanto aos procedimentos.  

Quanto à natureza, classifica-se como uma pesquisa aplicada que objetiva gerar 

conhecimentos práticos e dirigida à solução de problemas específicos. Envolve verdades e 

interesses locais, tendo como propósito resolver um problema específico, que provavelmente 

resultará em um produto diretamente aplicado, buscando atender as demandas sociais 

(SOUZA et al., 2007). A ideia inicial deste estudo é propor o modelo para posteriormente 

realizar a validação através de uma aplicação prática em um contexto geográfico específico na 

região do estado da Paraíba. A aplicação prática do modelo está exposta em Carvalho (2013).
1
 

Quanto aos objetivos, classifica-se como exploratória, pois tem “como propósito de 

proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito” (GIL, 

p. 27, 2010) (RICHARDSON et al., 2007; GIL, 2010). 

Quanto aos procedimentos, constitui-se como bibliográfica. Gil (2010) demonstra que 

a pesquisa bibliográfica fundamenta-se em material elaborado por autores com o propósito de 

ser lido por públicos específicos.  

Inicialmente, foram realizadas técnicas de análise sistêmica para estruturar o modelo. 

Posteriormente, foram realizadas várias discussões na etapa de brainstorm para selecionar os 

indicadores e as respectivas dimensões. Assim, nessa etapa foram selecionados 40 indicadores 

distribuídos em 6 dimensões. Optou-se por selecionar indicadores que estivessem 

                                                 
1
 Por limitação do espaço, procurou-se apresentar neste recorte apenas o modelo dos indicadores. 
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relacionados a aspectos econômicos, sociais e ambientais em relação à gestão dos recursos 

hídricos dos municípios.  

Dessa forma, os indicadores escolhidos (40 indicadores) foram selecionados após 

várias discussões que levaram à definição do indicador e dos respectivos parâmetros de 

escolha (fase de brainstorm), conforme retrata a Figura 1:  

 

Figura 1 – Estrutura para a definição dos indicadores do modelo 

 
Fonte: Elaboração própria, 2013. 

 

4 Apresentação do modelo 

 

4.1 Apresentação do sistema de indicadores para a gestão dos recursos hídricos 

 

O sistema de indicadores para a gestão de recursos hídricos em municípios está 

estruturado em 6 dimensões e 40 indicadores. Procurou-se selecionar dimensões e indicadores 

que: 1) tivessem característica intrínseca com a gestão das águas de municípios; 2) 

possuíssem caráter objetivo, ou seja, que fossem passíveis de mensurar; 3) fossem verificáveis 

(por meio de dados primários ou secundários); 4) tivessem parâmetros de comparação; e 5) 

que não houvesse redundância entre os indicadores. Os parâmetros de seleção dos indicadores 

estão detalhados no Quadro 2. 

Categoria 
do 

Indicador

Tema / 
Subtema

Indicador
Descrição 

do 
Indicador

Justificativa 
de Escolha 

do 
Indicador

Tipo de 
relação, 
fonte e 

origem dos 
dados do 
indicador

Esquema para Estruturação dos Indicadores do Modelo
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Quadro 2 – Sistema de indicadores de gestão dos recursos hídricos para municípios
2
 

SISTEMA DE INDICADORES DE GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS PARA MUNICÍPIOS 

Categorias Temas/subte

mas 

Indicadores Descrição Justificativa Fórmula Tipo de relação do 

indicador / fonte/ 

origem dos dados 

FONTES DE 

ÁGUA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rios Disponibilidade dos 

rios 

Consiste na quantidade de 

água disponível nos rios para 

atender às necessidades do 

município. Demanda hídrica 

anual do município dividido 

pela soma dos afluxos anuais 

em hm³/ano, Q90 ou QR90. Se 

for maior que 1 significa o não 

atendimento à demanda da 

cidade; se for menor que 1, 

atende à demanda da cidade. 

A maior disponibilidade relativa 

permitirá verificar 

possibilidades de atendimento 

ou expansão às demandas 

hídricas  

(cidades ribeirinhas ou que 

captam água em rios) 

(1) Existe disponibilidade 

nos rios; 

 

(0) Não existe 

disponibilidade nos rios. 

 

 

Relação: Positiva 

(maximizar). 

Fonte: Plano Estadual 

de Recursos Hídricos 

(PERH) ou Órgão 

responsável pela 

Gestão da Água. 

Origem dos dados: 

Secundários. 

Reservatórios Disponibilidade dos 

reservatórios com 

relação ao uso 

Volume realmente disponível 

para atender as demandas 

hídricas do município. É a 

potencialidade (afluxos) 

menos as perdas por 

vertimento e evaporação, ou 

seja, a água que poderá ser 

utilizada. Demanda hídrica do 

município dividido pela soma 

dos afluxos de água no 

reservatório que abastece o 

município deduzido das 

perdas não controláveis 

(evaporação e vertimento). 

A existência de maior 

disponibilidade de água no(s) 

reservatório(s) que abastece(m) 

o município implica melhores 

condições para atender as 

necessidades aos vários tipos de 

uso da água, desde que a gestão 

busque meios para planejar a 

sua utilização. Implica 

identificar se a cidade capta 

água de reservatórios e se o 

reservatório já entrou em 

situação de observação 

(colapso). 

(1) Existe disponibilidade de 

reservatório no município 

com relação ao uso; 

 

(0) Não existe 

disponibilidade do 

reservatório no município ou 

o reservatório já entrou em 

situação de observação (com 

percentual de abastecimento 

menor do que 20%), ou no 

município não existe 

reservatório. 

Relação: Positiva 

(maximizar). 

Fonte: Órgão 

responsável pela 

Gestão da Água. 

Origem dos dados: 

Secundários. 

Potencialidade dos 

reservatórios com 

A potencialidade do 

reservatório está associada a 

A existência de uma maior 

potencialidade relativa do(s) 

Capacidade máxima do 

reservatório / 3 (estimativa 

Relação: Positiva 

(maximizar). 

                                                 
2
 Modelo integrante da tese de doutorado de um dos autores. O teste piloto do modelo pode ser encontrado em Carvalho (2013). 
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relação ao uso. todo afluxo de água ao 

reservatório, ou seja, é toda a 

água que pode afluir do 

reservatório. Demanda hídrica 

do município dividido pela 

soma dos afluxos de água 

no(s) reservatório(s) que 

abastece(m) o município.  

reservatório(s) que fornece(m) 

água para o município implica 

melhores condições para atender 

potenciais demandas dos vários 

tipos de uso da água. Considera-

se a média dos afluxos do 

reservatório em determinado 

período. 

dos afluxos anuais) / 

população total do 

município.  

Fonte: PERH ou 

Órgão responsável 

pela Gestão da Água 

(PERH). 

Origem dos dados: 

Secundários. 

Potencial de expansão 

das reservas hídricas 

(expansão do 

abastecimento, 

reservatórios etc.) 

Demonstra se no município 

existe potencial de aumento 

nas reservas hídricas para 

atender as demandas futuras 

de água. 

A existência dessa possibilidade 

implica melhores condições 

para atender as necessidades dos 

vários usos da água, desde que 

se busquem meios para planejar 

a sua utilização. 

(1) Sim; (0) Não. 

 

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Fonte: Informação 

pode ser 

disponibilizada pelo 

órgão responsável do 

município.  

Origem dos dados: 

Primários. 

Poços 

subterrâneos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fração das residências 

atendidas por poços 

subterrâneos 

Indica a fração (percentual) 

das residências do município 

que são atendidas por poços 

subterrâneos.  

Trata-se de uma estimativa 

relacionada à população total do 

município que está sendo 

atendida por poços 

subterrâneos, ou seja, a 

quantidade de poços 

subterrâneos que está 

contribuindo para atender a 

demanda local de água. Nesse 

indicador serão utilizadas as 

informações relacionadas a 

quantidade de poços de água 

doce, salobra e salgada. 

Quantidade de poços 

subterrâneos no município / 

Nº de residências no 

município. Se for, por 

exemplo, poço artesiano 

administrado por uma 

companhia de água, pode-se 

calcular a relação entre a 

vazão bombeada e a vazão 

consumida. 

Relação: Positiva 

(maximizar). 

Fonte: Serviço 

Geológico do Brasil. 

Origem dos dados: 

Secundários. 

Potencial de expansão 

dos poços subterrâneos 

Demonstra se no município 

existe potencial de expansão 

dos poços subterrâneos para 

atender as demandas de água. 

A existência do potencial de 

expansão dos poços no 

município implica melhores 

condições para atender as 

necessidades dos vários usos da 

água, desde que se busquem 

(1) Sim; (0) Não. O critério 

para classificar os 

municípios foi feito 

considerando a qualidade da 

água dos poços subterrâneos, 

ou seja, para os municípios 

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Fonte: PERH ou 

órgão responsável. 

Origem dos dados: 

Primários e 
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meios para planejar a sua 

utilização. 

que dispõem de água 

subterrânea com 

característica doce (boa) 

atribuiu-se o valor 1 e para 

os municípios com 

característica da água 

salobra ou ruim (ruim) 

atribuiu-se valor 0. 

secundários. 

Índice de qualidade da 

água dos poços 

subterrâneos 

Retrata a qualidade da água 

dos poços subterrâneos da 

região (classe 1 (doce) – águas 

com salinidade igual ou 

inferior a 0,5‰; classe 2 

(salgada) – águas com 

salinidade superior a 0,5‰ e 

inferior a 30‰; classe salobra 

– águas com salinidade igual 

ou superior a 30‰.  

Entende-se que quanto maior as 

disponibilidades hídricas 

subterrâneas do município, 

melhor poderão ser as 

estratégias para o seu uso e 

atendimento às necessidades 

locais.  

Quantidade de poços com 

água doce x 1,00 + 

quantidade de poços com 

água salobra x 0,50 + 

quantidade de poços com 

água salina x 0,00 / 

quantidade de poços 

existentes. 

Interpretação: 

Valor próximo a 1,00 = água 

boa 

Valor próximo a 0,00 = água 

ruim 

(0) Caso não existam 

informações disponíveis 

para o município. 

Relação: Positiva 

(maximizar). 

Fonte: CPRM (2005). 

Origem dos dados: 

Secundários. 

Potencial de expansão 

das cisternas 

Demonstra se no município 

existe potencial de expansão 

das cisternas para atender as 

demandas de água.  

A existência do potencial de 

expansão de cisternas depende 

de investimentos a serem 

realizados, o que implica 

melhores condições para atender 

as necessidades dos vários usos 

da água.  

(1) Sim; (0) Não; ou Caso 

não existam informações 

disponíveis para o 

município. 

 

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Fonte: Informação 

pode ser 

disponibilizada pelo 

Governo do Estado 

ou órgão responsável 

do município. 

Origem dos dados: 

Secundários 

DEMANDA 

DE ÁGUA 

Tema: 

Demanda 

Consumo per capita de 

água da população  

Refere-se à estimativa de 

consumo de água consumida 

Fornece indícios se a população 

desperdiça água quer seja por 

Adotou-se o critério da 

CAGEPA, portanto, 

Relação: Positiva 

(maximizar). 
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para 

abasteciment

o humano 

por cada um dos 

consumidores do município. 

aspectos culturais ou por 

infraestruturas hidráulicas 

menos econômicas. Essa 

informação pode fornecer 

subsídios quanto a definição de 

estratégias relacionadas a gestão 

do sistema de abastecimento. 

população total x consumo 

(l/hab/dia). 

População              Consumo 

(l/hab/dia) 

< 10.000                 120 litros 

10.000 < x < 100.000   150L 

100.000 < x < 300.000 200L 

300.000 < x < 500.000 250L 

> 500.000               300 litros 

Fonte: Parâmetros da 

Companhia de Água 

e Esgoto do Estado 

da Paraíba 

(CAGEPA) ou 

Companhia 

responsável. 

Origem dos dados: 

Secundários. 

Tema: 

Demanda 

para 

dessedentaçã

o de animais 

Consumo relativo de 

água da bovinocultura 

com relação ao 

consumo dos animais 

do município. 

Refere-se à fração relativa de 

água consumida por bovinos 

com relação à demanda de 

água do município. 

Entende-se que o consumo 

relativo dos bovinos em relação 

à demanda do município indica 

o impacto desta atividade no 

consumo de água do município. 

Estimativa de consumo por 

cabeça/dia (litros) 

multiplicado pelo número de 

cabeças na referida 

localidade dividido pela 

demanda por água do 

município (abastecimento 

humano e dessendentação 

animal).  

Relação: Positiva 

(maximizar). 

Fonte: IBGE. 

Origem dos dados: 

Secundários. 

 

Consumo relativo de 

água da equinocultura 

com relação ao 

consumo dos animais 

do município.  

Refere-se à fração relativa de 

água consumida por bovinos 

com relação à demanda de 

água do município. 

Entende-se que o consumo 

relativo dos equinos em relação 

à demanda do município indica 

o impacto desta atividade no 

consumo de água do município. 

Estimativa de consumo por 

cabeça/dia (litros) 

multiplicado pelo número de 

cabeças na referida 

localidade dividido pela 

demanda por água do 

município (abastecimento 

humano e dessendentação 

animal).  

Relação: Positiva 

(maximizar). 

Fonte: IBGE. 

Origem dos dados: 

Secundários. 

 

Consumo relativo de 

água da suinocultura 

com relação ao 

consumo dos animais 

do município. 

Refere-se à fração relativa de 

água consumida por suínos 

com relação à demanda de 

água do município. 

Entende-se que o consumo 

relativo dos suínos em relação à 

demanda do município indica o 

impacto desta atividade no 

consumo de água do município. 

Estimativa de consumo por 

cabeça/dia (litros) 

multiplicado pelo número de 

cabeças na referida 

localidade dividido pela 

demanda por água do 

município (abastecimento 

humano e dessendentação 

animal).  

Relação: Positiva 

(maximizar). 

Fonte: IBGE. 

Origem dos dados: 

Secundários. 
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Consumo relativo de 

água da caprinocultura 

com relação ao 

consumo dos animais 

do município. 

Refere-se à fração relativa de 

água consumida por caprinos 

com relação à demanda de 

água do município. 

Entende-se que o consumo 

relativo dos caprinos em relação 

à demanda do município indica 

o impacto desta atividade no 

consumo de água do município. 

Estimativa de consumo por 

cabeça/dia (litros) 

multiplicado pelo número de 

cabeças na referida 

localidade dividido pela 

demanda por água do 

município (abastecimento 

humano e dessendentação 

animal).  

Relação: Positiva 

(maximizar). 

Fonte: IBGE. 

Origem dos dados: 

Secundários. 

 

Consumo relativo de 

água da ovinocultura 

com relação ao 

consumo dos animais 

do município. 

Refere-se à fração relativa de 

água consumida por ovinos 

com relação à demanda de 

água do município. 

Entende-se que o consumo 

relativo dos ovinos em relação à 

demanda do município indica o 

impacto desta atividade no 

consumo de água do município. 

Estimativa de consumo por 

cabeça/dia (litros) 

multiplicado pelo número de 

cabeças na referida 

localidade dividido pela 

demanda por água do 

município (abastecimento 

humano e dessendentação 

animal).  

Relação: Positiva 

(maximizar). 

Fonte: IBGE. 

Origem dos dados: 

Secundários. 

 

Tema: 

Demanda de 

água para a 

irrigação 

Consumo relativo de 

água por hectares de 

lavoura permanente.  

Refere-se à fração relativa de 

água consumida pela lavoura 

permanente no município. 

Deve-se identificar o(s) tipo(s) 

de cultura(s) predominante(s) 

de cada município. 

 

Argumenta-se que quanto 

menor a fração relativa de água 

consumida por hectare irrigado 

(cultura permanente) de 

determinado município, maiores 

serão as estratégias relacionadas 

à gestão dos recursos hídricos e, 

consequentemente, maiores 

podem ser os ganhos sociais, 

econômicos e ambientais do 

município. 

Estimativa de consumo por 

hectare/dia multiplicado pelo 

número de hectares de 

lavouras permanentes 

dividido pela demanda de 

água do município. 

 

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Fonte: Paraíba; 

IBGE. 

Origem dos dados: 

Secundários. 

 

Consumo relativo de 

água por hectare de 

lavoura sazonal  

Refere-se à fração relativa de 

água consumida pela lavoura 

sazonal no município. Deve-se 

identificar o(s) tipo(s) de 

cultura(s) predominante(s) de 

cada município. 

 

Argumenta-se que quanto 

menor a fração relativa de água 

consumida por hectare irrigado 

(cultura permanente) de 

determinado município, maiores 

serão as estratégias relacionadas 

à gestão dos recursos hídricos e 

Estimativa de consumo por 

hectare/dia multiplicado pelo 

número de hectares de 

lavouras sazonais dividido 

pela demanda de água 

utilizada na irrigação do 

município.  

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Fonte: Paraíba; 

IBGE. 

Origem dos dados: 

Secundários. 
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consequentemente, maiores 

podem ser os ganhos sociais, 

econômicos e ambientais do 

município. 

Demanda de 

água para a 

piscicultura 

Existência de 

piscicultura no 

município 

 

Informa se no município 

existe criação de peixes para 

uso consuntivo da água. 

 

A justificativa para adotar esse 

indicador vem do fato de que a 

piscicultura está se 

desenvolvendo de maneira 

progressiva em todo o mundo. 

Notadamente pelo avanço 

tecnológico na área de nutrição, 

genética e instalações, 

influenciada também pelo 

aumento da demanda e redução 

nos estoques naturais (CURI; 

CURI, 2011). 

Sim (1); Não (0). Relação: Positiva 

(maximizar).  

Fonte: Informações 

disponibilizadas pelo 

gestor municipal ou 

pela secretaria 

responsável.  

Origem dos dados: 

Primários. 

Possibilidade de 

expansão da 

piscicultura no 

município 

Informa se no município 

existe possibilidade de 

expansão da piscicultura. 

 

A justificativa para adotar esse 

indicador vem do fato de que a 

piscicultura está se 

desenvolvendo de maneira 

progressiva em todo o mundo. 

O raciocínio adotado para esse 

indicador foi o seguinte: o 

município que dispor de 

reservatórios funcionando 

podem subsidiar políticas 

públicas para implementação 

desse tipo de atividade, uma vez 

que exige baixo investimento.  

Sim (1); Não (0). Relação: Positiva 

(maximizar).  

Fonte: Informações 

disponibilizadas pelo 

gestor municipal ou 

pela secretaria 

responsável.  

Origem dos dados: 

Primários. 

Tema: 

Demanda de 

água para 

geração de 

energia 

Existência ou 

possibilidade de 

produção e transmissão 

de energia hidrelétrica 

no município 

Informa se no município há 

geração e transmissão de 

energia hidrelétrica, ou se 

existe possibilidade de 

geração e transmissão. 

A produção de energia elétrica 

por meio de usinas hidrelétricas 

é uma importante contribuição 

dos recursos hídricos. 

Sim (1); Não (0).  Relação: Positiva 

(maximizar). 

Fonte: Informações 

disponibilizadas pelo 

gestor municipal ou 

pela secretaria 

responsável.  
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Origem dos dados: 

Primários. 

GESTÃO DA 

ÁGUA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tema: 

Comitê de 

bacia 

hidrográfica 

 

Representante do 

município participando 

do comitê de bacia 

hidrográfica 

  

Identifica se no município 

existe algum representante 

local participando das 

deliberações do comitê de 

bacia hidrográfica. 

 

A participação de representantes 

locais contribui 

significativamente para 

direcionar os anseios da 

sociedade local em relação a 

políticas de gestão da água e 

consequente para o 

desenvolvimento sustentável 

local.  

Sim (1); Não (0). 

 

Relação: Positiva 

(maximizar). 

Fonte: Comitê de 

Bacia Hidrográfica 

que o município 

participa.  

Origem dos dados: 

Primários. 

Tema: 

Outorga da 

água 

Fração da demanda de 

água outorgada para 

abastecimento humano 

Indica o volume anual em m³ 

que foi destinado à outorga 

para abastecimento humano 

no município, ou seja, quanto 

da água que foi 

disponibilizada para a 

população foi outorgada para 

essa finalidade. 

A justificativa para a adoção 

desse indicador alicerça-se no 

fato de que a outorga é um 

instrumento que assegura ao 

interessado o direito de utilizar a 

água de uma determinada fonte 

hídrica, com uma vazão e 

finalidade para o abastecimento 

humano e por um período 

definido.  

Volume anual de água 

outorgado para 

abastecimento humano / 

Volume anual total 

outorgado em m³. 

 

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Origem dos dados: 

Secundários. 

Fonte: Agência 

Executiva das Águas 

do Estado ou Local 

ou órgão responsável. 

 

Fração da demanda de 

água outorgada para 

irrigação  

Indica o volume anual em m³ 

que foi destinado à outorga 

para irrigação no município, 

ou seja, quanto da água que 

foi disponibilizada para a 

população foi outorgada para 

essa finalidade. 

A justificativa para a adoção 

desse indicador alicerça-se no 

fato de que a outorga é um 

instrumento que assegura ao 

interessado o direito de utilizar a 

água de uma determinada fonte 

hídrica, com uma vazão e 

finalidade para a irrigação e por 

um período definido.  

Volume anual de água 

outorgado para irrigação / 

Volume anual total 

outorgado em m³. 

 

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Origem dos dados: 

Secundários. 

Fonte: Agência 

Executiva das Águas 

do Estado ou Local 

ou órgão responsável. 

Fração da demanda de 

água outorgada para 

abastecimento rural 

(exceto irrigação) 

Indica o volume anual em m³ 

que foi destinado à outorga 

para abastecimento rural no 

município, ou seja, quanto da 

água que foi disponibilizada 

para a população foi outorgada 

A justificativa para a adoção 

desse indicador alicerça-se no 

fato de que a outorga é um 

instrumento que assegura ao 

interessado o direito de utilizar a 

água de uma determinada fonte 

Volume anual de água 

outorgado para 

abastecimento rural / 

Volume anual total 

outorgado em m³. 

 

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Origem dos dados: 

Secundários. 

Fonte: Agência 

Executiva das Águas 
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para essa finalidade. hídrica, com uma vazão e 

finalidade para o abastecimento 

rural e por um período definido.  

do Estado ou Local 

ou órgão responsável. 

Tema: 

Estação de 

tratamento 

de água e 

distribuição 

da água 

Índice de atendimento 

urbano de água. 

Consiste no percentual da 

população urbana atendida 

pela rede de distribuição de 

água tratada. 

Quanto maior for o percentual 

de atendimento urbano de água, 

melhores serão as possibilidades 

de se estabelecerem as 

estratégias de gestão da água e 

consequentemente o 

desenvolvimento sustentável 

local. 

(0) Não há rede de 

distribuição de água no 

município;  

(1) A rede de distribuição 

atende entre 1 e 25% da 

população; 

(2) A rede de distribuição 

atende entre 26 e 50% da 

população; 

(3) A rede de distribuição 

atende entre 51 e 75%da 

população; 

(4) A rede de distribuição 

atende entre 76 e 100%da 

população.  

Relação: Positiva 

(maximizar). 

Fonte: Sistema 

Nacional de 

Informações sobre 

Saneamento – SNIS, 

2010, e órgão 

responsável pela 

distribuição de água 

no município. 

Origem dos dados: 

Primários e 

Secundários. 

Fração de perdas na 

distribuição da água 

 

Indica o percentual de perdas 

na distribuição da água tratada 

e pronta para consumo, ou 

seja, a fração de água que está 

sendo desperdiçada na rede de 

distribuição do sistema, 

evidenciando a eficiência do 

mesmo. 

Estratégias para diminuir as 

perdas na distribuição da água 

refletem diretamente na 

quantidade de água 

disponibilizada aos vários usos, 

de modo que esforços realizados 

para atingir percentuais menores 

contribuem significativamente 

para a gestão da água. 

(0) Fração de perdas na 

distribuição de água entre 0 

e 25%; 

(1) Fração de perdas na 

distribuição de água entre 26 

e 50%; 

(2) Fração de perdas na 

distribuição de água entre 51 

e 75%; 

(3) Fração de perdas na 

distribuição entre 76 e 

100%; 

(4) Não há rede de 

distribuição de água no 

município. 

Relação: Negativa 

(minimizar).  

Fonte: SNIS, 2010, e 

órgão responsável 

pela distribuição de 

água no município. 

Origem dos dados: 

Primários e 

secundários. 
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GESTÃO DAS 

CIDADES EM 

RELAÇÃO À 

ÁGUA 

Tema: 

Estação de 

tratamento 

de esgotos 

Percentual da coleta de 

esgoto no município  

 

Expressa o percentual de 

coleta de esgoto do município. 

 

Seu uso se justifica, uma vez 

que revela fragilidades que 

podem ser discutidas e 

melhoradas, quando se 

apresentam baixos níveis desse 

percentual, denotando a 

necessidade de definir políticas 

públicas mais alinhadas em 

relação à coleta de esgotos.  

Percentual de coleta de 

esgoto do município. 

 

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Fonte: SNIS, 2010. 

Origem dos dados: 

Secundários. 

 

Tema: Gestão 

municipal em 

relação aos 

recursos 

financeiros 

 

Despesa per capita 

com saúde 

Evidencia o valor total gasto 

por habitante com a saúde pela 

gestão do município. 

 

Esse indicador tem relação com 

a gestão da água quando se 

considera que o total de gastos 

com saúde em determinado 

município se relaciona com a 

adoção de medidas para 

combater o aumento das 

doenças de veiculação hídrica. 

Valor total gasto com saúde 

no município / População 

total do município 

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Fonte: Sistema de 

Informações do 

Estado.  

Origem dos dados: 

Secundários. 

Transferências de 

recursos correntes por 

habitante 

 

Indica o total de transferências 

correntes por habitante. 

Justifica-se pelo fato de retratar 

a tendência dos estados e 

municípios em participar cada 

vez mais do financiamento dos 

recursos federais, de forma a 

reduzir a participação da União 

para gerir as necessidades locais 

por habitante. 

Valor em R$ das 

transferências correntes / 

População total do 

município. 

 

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Fonte: Sistema de 

Informações do 

Estado. Origem dos 

dados: Secundários. 

Despesa per capita 

com saneamento  

 

Corresponde ao valor gasto 

pelo município com 

saneamento, oriundo 

principalmente de recursos 

federais, e que corresponde à 

formulação e implementação 

de políticas para o setor, 

implantação e melhoria de 

sistemas de abastecimento de 

água, esgotamento sanitário e 

destino de lixo, e defesa contra 

Esse indicador é relevante, pois 

tem relação direta ou indireta 

com questões relacionadas à 

gestão da água. 

 

Valor total gasto pelo 

município com saneamento 

em R$ / População Total do 

Município. 

 

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Fonte: Sistema de 

Informações do 

Estado.  

Origem dos dados: 

Secundários. 
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poluição, erosões, secas e 

inundações. 

Despesa per capita 

com gestão ambiental  

 

Indica o total das despesas do 

município com gestão 

ambiental.  

Considera-se esse indicador 

importante, uma vez que é 

possível retratar o panorama do 

município em relação à gestão 

ambiental, ou seja, quanto o 

município investiu em 

preservação e conservação 

ambiental, controle ambiental, 

recuperação de áreas 

degradadas, recursos hídricos e 

meteorologia.  

Valor total gasto pelo 

município com gestão 

ambiental (em R$) 

 

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Fonte: SAGRES [on-

line] (2012). Sistema 

de Informações do 

Estado. Origem dos 

dados: Secundários. 

 

Tema: Gestão 

municipal em 

relação ao 

lixo 

Existência de aterro 

sanitário no município 

ou se no município 

existe projeto de 

implantação.  

Identifica se no município 

existe aterro sanitário.  

A existência de aterro sanitário 

é fundamental na avaliação das 

condições de saúde da 

população. O uso desse 

indicador justifica-se pelo fato 

de o aterro sanitário ser o local 

adequado para armazenar o lixo 

coletado, capaz de inibir a 

proliferação de problemas 

ocasionados pela má gestão do 

lixo, o que supostamente pode 

afetar a qualidade da água, caso 

não haja um manejo adequado 

dos resíduos. 

(0) Não tem aterro sanitário; 

(0,5) Em fase de discussão 

ou implementação; 

(1) Existe aterro sanitário. 

 

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Fonte: Informação 

disponibilizada pelo 

órgão responsável no 

município ou Atlas 

de saneamento 2011. 

Origem dos dados: 

Primários. 

 

Fração da população 

atendida pela coleta de 

lixo do município 

Indica o percentual de lixo 

gerado no município que foi 

coletado pelo órgão 

responsável. 

Parte-se do pressuposto de que 

quanto maiores forem os 

esforços realizados pelo 

município para coletar o lixo 

gerado, melhores serão os níveis 

de sustentabilidade hídrica e 

ambiental. 

Fração de lixo coletado no 

município 

 

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Fonte: DATASUS, 

IBGE. 

Origem dos dados: 

Secundários. 

 

IMPACTOS 

SOCIAIS, 

Tema: 

Impactos 

IDH-M  O Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) é uma medida 

Esse indicador apresenta sua 

relevância, visto que fornece um 

O índice, considerado aqui 

como indicador, varia de 0 

Relação: Positiva 

(maximizar).  
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ECONÔMICO

S E 

AMBIENTAIS 

sociais resumida em três dimensões 

básicas do desenvolvimento 

humano: renda, educação e 

saúde. 

retrato do nível de 

desenvolvimento através de 

aspectos de educação, 

longevidade e renda. 

(nenhum desenvolvimento 

humano) a 1 

(desenvolvimento humano 

total). 

Fonte: IBGE. 

Origem dos dados: 

Secundários. 

 

Doenças transmitidas 

por veiculação hídrica  

Indica se no município 

existem doenças transmitidas 

por veiculação hídrica 

(diarreias).  

A prevalência dessas doenças 

constitui um forte indicativo da 

fragilidade dos sistemas 

públicos de saneamento 

(CALIJURI et al., 2009). Esse 

indicador fornece informações 

relevantes em relação ao tipo de 

doença relacionada ao contato 

com águas contaminadas e 

ainda com doenças relacionadas 

a verminoses (tendo a água 

como estágio no ciclo). 

Também exerce relação com 

aspectos relacionados à 

contaminação da água, 

especificamente em relação às 

doenças transmitidas por 

insetos. 

Esse indicador foi 

construído a partir da média 

de dois indicadores: Taxa de 

hospitalização por 

desidratação em menores de 

5 anos e Taxa de 

mortalidade infantil por 

diarreia (por 1.000 nascidos 

vivos) / 2. 

Relação: Negativa 

(minimizar).  

Fonte: DATASUS, 

ou Secretaria de 

saúde do município. 

Origem dos dados: 

Secundários ou 

primários, 

dependendo da fonte 

adotada. 

Tema: 

Impactos 

econômicos 

PIB per capita Esse indicador é definido 

através da razão entre o valor 

do Produto Interno Bruto 

(PIB) e a população residente 

no município. 

O PIB per capita sinaliza o 

estado do desenvolvimento 

econômico, e o estudo de sua 

variação informa o 

comportamento da economia ao 

longo do tempo. Dessa forma, 

apresenta uma relação positiva 

com o desenvolvimento local 

porque mostra o comportamento 

da economia. 

Valor da renda por habitante 

em R$. 

 

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Fonte: IBGE. 

Origem dos dados: 

Secundários. 

 

Tema: 

Impactos 

ambientais 

Susceptibilidade à 

desertificação 

Indica a existência de 

entrelaçamento de fatores que 

provocam esse tipo de 

degradação (desertificação) da 

O uso desse indicador se 

justifica conforme os 

argumentos expostos pelo PAE-

PB (2011), ou seja, os dados 

Sim (1); Parcialmente (0,5); 

(0) Não. Levaram-se em 

consideração os parâmetros 

do índice de aridez. 

Relação: Negativa 

(minimizar).  

Fonte: Órgão estadual 

responsável. 
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terra nas zonas secas, 

resultantes tanto das variações 

climáticas como das 

atividades humanas, atingindo 

os solos, os recursos hídricos, 

a vegetação, a biodiversidade 

e a qualidade de vida da 

população. 

atualmente conhecidos sobre a 

desertificação em nível mundial 

apontam para a sua relevância 

como problema para a 

humanidade pelas indicações 

entre outras, de que alcança 

direta e indiretamente mais de 1 

milhão de pessoas em mais de 

100 países afetados; são 

perdidos cerca de seis milhões 

de hectares de terras aráveis e 

produtivas todos os anos; cerca 

de ¼ da superfície terrestre 

sofre de degradação e erosão 

dos solos e os solos aráveis por 

pessoa diminui de 0,32 ha em 

1961-1962, para 0,21 há em 

1997-1999, esperando-se que 

diminua para 0,16 ha em 2030. 

 Origem dos dados: 

Secundários. 

 

 

 Índice de aridez  Indica o estado de aridez do 

município. É utilizado para 

medir o grau de aridez (seca, 

desertificação) de uma 

determinada região. 

Utilizar esse indicador pode 

trazer informações relevantes ao 

contexto da gestão hídrica.  

Ia < 0,05 = Hiperárido (5) 

0,05 < Ia ≤ 0,20 = Árido (4) 

0,21 < Ia ≤ 0,50 = Semiárido 

(3)  

0,51 < Ia ≤ 0,65 = Sub-

úmido seco (2)  

Ia > 0,65 = Sub-úmido, 

úmido (1) 

Relação: Negativa 

(minimizar) 

Fonte: Órgão 

responsável. 

Origem dos dados: 

Secundários. 

 

PRESERVAÇ

ÃO 

AMBIENTAL 

Tema: 

Educação 

ambiental 

IDEB – Índice de 

Desenvolvimento da 

Educação Básica (4ª 

série / 5º ano).  

O Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (IDEB) é 

um indicador que combina 

informações de fluxo e de 

desempenho dos alunos, 

criado para promover um 

sistema de accountability 

visando à melhoria da 

qualidade da educação no 

O Ideb também se coloca como 

condutor de política pública na 

área educacional, ao nortear as 

principais ações do Ministério 

da Educação para a educação 

básica. O indicador subsidia o 

monitoramento das metas 

estabelecidas pelo Plano de 

Desenvolvimento da Educação 

O indicador desenvolvido é 

representado pela seguinte 

fórmula: Ideb = N x P, na 

qual N corresponde à média 

das notas dos alunos na 

Prova Brasil e P à taxa 

média de aprovação. A 

média de proficiência dos 

alunos combina as notas de 

Relação: Positiva 

(maximizar). Quanto 

maior esse indicador, 

melhor o índice; 

quanto menor, pior o 

índice. 

Fonte: BRASIL – 

IDEB. 

<http://portal.mec.go
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país. (PDE), e que pode contribuir 

para uma maior conscientização 

do uso adequado da água. 

Afinal, parte-se do pressuposto 

de que quanto maior for o nível 

de educação, menores poderão 

ser os efeitos danosos ao meio 

ambiente e em especial aos 

recursos hídricos. 

matemática e português e é 

padronizada para estar entre 

zero e dez, assim como o 

Ideb. A taxa de aprovação, 

por sua vez, situa-se entre 

zero e um. 

v.br/index.php?Itemi

d=336> 

Origem dos dados: 

Secundários. 

 

Tema: 

Proteção das 

fontes de 

água 

Existência de matas 

ciliares ou projetos 

para revitalização. 

Esse indicador retrata se 

existem matas ciliares no 

município. 

 

São florestas, ou outros tipos de 

cobertura vegetal nativa, que 

ficam às margens de rios, 

igarapés, lagos, olhos d´água e 

que podem conservar os 

recursos hídricos.  

(0) Não tem; 

(0,5) Em fase de discussão 

ou implementação; 

(1) Existe matas ciliares ou 

projetos para revitalização. 

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Fonte: Informação 

disponibilizada pelo 

órgão responsável no 

município (secretaria 

de meio ambiente). 

Origem dos dados: 

Primários. 

Existência de reserva 

legal 

Indica se existe no município 

reserva legal.  

As reservas legais são as áreas 

de propriedade rural particular 

onde não é permitido o 

desmatamento (corte raso), pois 

visam manter condições de vida 

para diferentes espécies de 

plantas e animais nativos da 

região, auxiliando a manutenção 

do equilíbrio ecológico e em 

especial dos recursos hídricos. 

Sim (1); Não (0). 

 

Relação: Positiva 

(maximizar).  

Fonte: Informação 

disponibilizada pelo 

órgão responsável no 

Estado (secretaria de 

meio ambiente). 

Origem dos dados: 

Primários. 

Fonte: Elaboração própria, 2013.   

 

Através desse modelo é possível perceber a realidade local dos municípios em relação à questão dos recursos hídricos, ou seja, permite auxiliar o 

gestor público e demais partes interessadas a visualizar um núcleo de alternativas viáveis para a solução de problemas relacionados à gestão dos  

recursos hídricos em municípios inerentes a fontes de água, demandas de água, gestão da água, gestão das cidades em relação à água, impactos 

sociais, econômicos e ambientais e preservação ambiental.  
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5 Considerações finais 

  

A construção do modelo deste estudo apresenta-se como um instrumento que busca 

minimizar as deficiências existentes na escolha de indicadores de gestão dos recursos 

hídricos, em especial os aspectos relacionados às características intrínsecas da gestão das 

águas de municípios, que dispusesse de caráter objetivo, ou seja, que fosse passível de 

mensurar, além do fato de que devem necessariamente ser verificáveis com parâmetros de 

comparação e com aspectos de redundância. 

A ideia básica esteve centrada em construir um modelo que apresente as 

características/propriedades dos indicadores e do índice, ser simples o suficiente para ser 

entendido e possa refletir mudanças nos contextos dos municípios.  

Há de se notar que esse modelo apresenta-se como um instrumento que pode ser 

adotado pela gestão dos recursos hídricos em cidades, considerando principalmente que nos 

dias atuais existem indícios de ineficiência da gestão pública, maiores detalhes podem ser 

vistos no teste de viabilidade do modelo exposto no estudo de Carvalho (2013).  

As reflexões, as críticas e informações disponibilizadas neste trabalho propõem-se a 

ampliar a discussão em torno das políticas públicas na área da gestão dos recursos hídricos de 

modo a consubstanciar resultados mais satisfatórios a esse contexto, seja através do 

entendimento e ampliação das variáveis de decisão utilizadas no processo de construção de 

políticas relacionadas à gestão da água, quanto para o aperfeiçoamento técnico dos órgãos 

gestores.  

Torna-se relevante ressaltar que o modelo foi desenvolvido com a finalidade principal 

de propor a metodologia, e posteriormente de realizar sua viabilidade prática de mensuração 

dos indicadores escolhidos. De maneira geral, é interessante ressaltar que possivelmente 

outros indicadores poderiam ter sido considerados no modelo, como também outras 

alternativas de solução incorporadas.  

Notadamente, é necessário também explicitar as limitações de cada processo 

avaliativo, já que nenhum deles conseguirá contemplar todas as variáveis envolvidas na 

complexidade da questão ambiental e em especial na gestão das águas, conforme defendem 

Assis et al. (2012). Afinal, entende-se que nenhuma metodologia de avaliação conseguirá 

ficar isenta de críticas. Todavia, adotar uma linha e começar a praticá-la pode ser um bom 

começo. O importante é que as críticas sejam consideradas, levando a um processo contínuo 

de aprendizagem. 
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